
MOÇÃO Nº 61, DE 2017

A presente proposta de Moção visa apelar à Câmara dos Deputados pela aprovação do Projeto de Lei nº 7.560/2014 que altera a Lei 8.650/93 que regulamenta atividade de treinador de futebol e auxiliares técnicos.

O referido projeto, dentre outras medidas, prevê tempo mínimo de duração do contrato especial de trabalho do treinador de futebol de seis meses, assegurando estabilidade das relações trabalhistas. O projeto também prevê indenização em caso de rescisão do contrato de trabalho antes do prazo.

O Projeto de lei 7.560/2014 assegura aos técnicos e treinadores de futebol uma série de direitos fundamentais, como direito de imagem (“direito de arena”), garantia de recebimento dos vencimentos dos empregados, mesmo na ausência de êxito no campeonato que o clube disputou ou em caso de rebaixamento. A responsabilidade financeira dos clubes de futebol não pode depender do resultado em competições, honrar com os compromissos financeiros assumidos deve ser uma obrigação de todos os clubes.

As alterações trazidas pelo projeto de lei 7.560/2014 contribuem para o exercício regular da função de técnico e treinador de futebol, de forma equilibrada, estável e profissional, motivo pelo qual, apela pela aprovação do projeto de lei.

Por todo o exposto, justifica-se a formulação da presente MOÇÃO.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo apela ao Presidente da Câmara dos Deputados, a fim de que seja posto em votação e aprovado o Projeto de Lei 7.560/2014 que altera a Lei 8.650/93, que regulamenta a atividade de treinador de futebol e auxiliares técnicos.

Requer-se que seja encaminhada uma via da presente moção a cada um dos Deputados Federais.

Sala das Sessões, em 8/8/2017.
a) Raul Marcelo


